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LFl N° 1720/2021

SIIMULA: AUTORIZA A CESSÃO DE USO DE ÁREA DE
TERRAS A EMPRESA MÁRCIO BISPO DE OLIVEIRA
03753191906, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FAÇO SABER QUE ACÂMARA MUNICIPAL DE IPORÃ, ESTADO
DO PARANÁ, APROVOU EEU. PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO ASEGUINTE LEI.

Ari. r - Fica pela prcseme Lei, e com base na Lei Coiiiplemeiilar n°
002/''009 de 22/12/2009, o Poder Executivo Municipal aulorizado a ceder à empresa MÁRCIO BISPO DE
OLIVEIRA 03753191906, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 28.109,898/0001-50, o uso da área de terras constiiuida
pelo Lote ii" 2A, da Quadrn n" 04. objeto da Subdivisão do Lote 02, da Quadra n" 04, com aárea de 477,00 metros
quadrados, localizada na Gleba Atlântida - Cidade Industrial, nesia Cidade e Comarca de Iporà. Estado do Paraná,
com os seguintes limites e confroniaçõcs:
IMÓVEL: LoteN"2A.
QUADRA: N" 04.
SUBDIVISÃO DO LOTE N" 2, DA QUADRA 04.
CLLBA ATLÃ^TIDA-CIDADE INDUSTRIAL.
SITUAÇÃO: Município e Comarca de Iporsl - Estudo do Paraná.
ÁREA; 477.00

LIMITES E CONFRONTAÇÕES:
NORDES TE; Confronta-se com o Lote n" 2B, numa extcnsüo üc 47,5779 metros.
SUDES TE: Confronta-se com o Prolongamento da Rua Katsuo Nsikata, numa extensão de 10,00 metros.
SUDOES TE; Confronta-se com o Lote n"3, numa extensão de 16,5648 metros, com o Loten" 4. numa extensão
de 20,35 metros e com o Lote n" 5. numa extensão de 11,05 metros.
NOROESTE: Confronta-se com o Lote n" 9. numa extensão de 10,00 metros.

§ r • A presente Lei de Cessüo de Uso é feita com base no art. 58 e seus
parágrafos da Lei Complementar n° 002/2009. de 22/12/2009, combinada com a Lei Municipal n° 1095/2010. com
alterações dadas pela Lei Municipal n'' 1281/2013.

§ 2° - A empresa beneficiada pela presente Cessão de Uso terá por
obrigação o contido noartigo 11 letras "a" a "e" e seus parágrafos da Lei Municipal n° 1095/2010, sob pena de não o
fazendo, a cessão e suas benfeitorias incorporadas retornarem ao poder da administração municipal.

Art. 2° - Nos termos da Lei Municipal n° 1095/2010, com alterações
dadas pela Lei Municipal n" 1281/2013, fica obrigado à empresa as seguintes condições especificas:

§ r - Inicio das obras e/ou reformas em até 60 (sessenta) dias. após a
publicaçãoda lei e conclusão das obras em até 06 (seis) meses.

§ 2" - Nao utilizar do imóvel como residência, moradia ou alojamento
mesmo que de forma temporária.

§ 3" - No prazo do § 1°. se necessário, construircerca, muro, alambrado
ou outra forma de demarcação elevada que possa impedir a entrada de transeuntes e animais de pequeno e grande
porte.

§ 4" - Preservar a área cedida, mantendo-a limpa e em bom estado de
conservação.
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§ 5° - O imóvel também será restituído ao Patrimônio Público caso
paralise suas atividades, sem qualquer indenização àConcessionária por benfeitoria que vier aser realizada no imóvel.

Ari. 3" - A concessionária deverá manter empregos diretos, de acordo
com as normas do Ministério do Trabalho, durante oprazo de concessi\o. sob pena dc reversão do bem ao Patrimônio
Público.

Art. 4" - A Concessionária deverá cumprir com todas as legislações
municipais pertinentes àsua instalação, inclusive alegislação ambiental eao Plano Diretor do Município, sujeitando-
se às fiscalizações do Poder Público Municipal.

Parágrafo único. A Concessionária obriga-se a suportar todas as
despesas decorrentes do funcionamento da indústria, seguro e manutenção do imóvel, reparações eadequações no
prédio, ampliações e construções que vierem a ser realizadas, ficando essas incorporadas ao nnovel, quando do
vencimento da concessão, sem gerar direito de indenização por parte da concedente.

Ari.5"- Por tratar-se derelevante interesse píiblico justificada nageração
de emprego erenda no Município, fica dispensada alicitação que alude oParágrafo l°do Artigo 115 da LOMl-Lei
Orgânica do Município de Iporã.

Ari, 6" - O imóvel, objeto desta cessSo somente poderá ser transferido
pelo Município ácessionária por instrumento público, após odecurso do prazo de até 04 (quatro) anos. apartir da
publicação desla Lei, bem como, vcrificíido ocumprimento de todas as obrigações do art. 11 e seguintes da Lei
Municipal n° 1095/201 ü. com alterações dadas pela Lei Municipal 11° 1281/2013.

Parágrafo único. Preenchidos os requisitos da Lei Municipal n.
1095/2010, com alterações dadas pela Lei Municipal n" 1281/2013, ilca desafetado o imóvel, e consequentemente
autorizada à escrituração/doação, em favor da empresa cessionária.

Art. 7° - O Executivo Municipal fica autorizado a especificar os dados
relativos aos imóveis, seus valores, memoriais e metragens, inclusive podendo corrigir eventuais erros nos mesmos,
de forma a possibilitar seu registro canorial.

se disposições em contrário.
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Ari. 8" - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogam-

Paço Municipal de Iporã, Estado do Paraná, aos dezenove dias do mês de

Sérgio L. Borges
Municipal

SÉRGIO LUIZ BORGES
PREFEITO MUNICIPAL
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FAÇO SABl-R QUE A CÂMARA MUNICIPAL Dli IPORÃ.
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU. PREFEITO
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEL

Ari. r - Ficapela presente Lei, e com basena Lei Complementar n"
002/2009. de 22/12/2009. o Poder Executivo Municipal autorizado a
ceder à empresa A.I'.C. DE ARAIUO. inscrita no CNPJ/MF sob o
n° 34.971.141/0001-73, o usoda área de terras constituída pelo Lote
n" 3. da Qutidrii n" 04. com a área de 693,59 metros quadrados,
localizada no prolongamento da Rua Katsuo Nakata. nesta Cidade e
Comarca de IporS. Estado do Paraná, com os seguintes limites e
confrontações:
IMÓVEL: LotcN°3.
Ql!ADR,\: N° 04.
CIDADE INDUSTRIAL DE IPORÃ.
SITUAÇAO: Município c Coniarcn de Iporil - Esiado doPiiraná.
ÁREA:693,59ni'.

LIMITES E CONFROM ACftFS:

NORDESTE: Confronta-se com o Lote n° 2. num» extensão dc
16.56 metros.

SUDESTE: Confroniu-se com o prolongamento da Rua Katsuo
Nakala, numa exIensAo de 40,03 metros.
SUDOESTE: Confronta-se com a Rua Proj. A, numa extensAo de
18,11 metros.
NOROESTE: Confronta-se com o Lote n° 4, numa extensílo ile
40,00 metros.

§ r - A presente Lei de Cessào de Uso tí leita com base no art. 58 e
seus parágrafos da Lei Complementar n" 002/2000. de 22/12/2009.
combinada com a Lei Municipal n" 1095/2010. com alterações dadas
pela Lei Municipal n° 1281/2013.

§ 2° - A empresa beneficiada pela presente Cessão de Uso terá por
obrigação o contido noartigo 11 letras "a" a "e" e seusparágrafos da
Lei Municipal n° 1095/2010. sob pena de nâo o fazendo, a cessãoe
suas benfeitorias incorporadas retornarem ao poder da administração
municipal.

Art. 2° - Nos termos da Lei Municipal n" 1095/2010. com alterações
dadas pela Lei Municipal n" 1281/2013. fica obrigado à empresa as
seguintescondiçõesespecíficas:

§ r - Inicio das obras e/ou reformas ematé60(sessenta) dias, após a
publicação da leie conclusão dasobrasem até06 (seis) meses.

§ 2° - Não utilizar do imóvel como residência, moradia ou alojamento
mesmoque de formatemporária.

§ 3" - No prazo do S 1". se nece.ssário. construir cerca. muro.
alambrado ououtra fomia dedemarcação elexada que possa impedir a
entrada de transeuntes e animais de pequeno e grande porte.

§ 4°• Preservar a área cedidiL mantendo-a limpa e em bom estado de
conservação.

§ 5° - O imóvel também será restituido ao Patrimônio Público caso
paralise suas atividades, sem qualquer indenização à Concessionária
por benfeitoriaque vier a ser realizada no imósel.

.\rt. 3° - A concessionária deverá manter empregos diretos, de acordo
com as normas do Ministério do Trabalho, durante o prazo de
concessão, sob pena de reversão do bem ao Patrimônio Público.

An. 4° - A Concessionária deverá cumprir com todas as legislações
municipais pertinentes à sua instalação, inclusive a legislação
ambiental e ao Plano Diretor do Município, sujeitando-se às
fiscalizíições do Poder Público Municipal.
Parágrafo único. A Concessionária obriga-se a suportar todas as
despesas decorrentes do funcionamento da indústriiu seguro e
manutenção do imóvel, reparações e adequações no prédio,
ampliações e construções que vierem a ser realizadas, ficando essas
incorporadas ao imóvel, quando do vencimento da concessão, sem
gerar direito de indenização porparte da concedente.

Art. 5° - Por tratar-se de relevante interesse público justificada na
geraçãode empregoe renda no Município, ficadispensadaa licitação
que alude o Parágrafo 1°do Artigo 113 da LOMI - Lei Orgânica do
Município de Iporã.

Art. 6° - O imóvel, objeto desta cessão somentepoderáser transferido
pelo Município à cessionária por instrumento público, após o decurso
do prazo de até 04 (quatro) anos.a partirda publicação desta Lei. bem
como. verificado o cumprimento de todas as obrigações do art. 11 c
seguintes da Lei Municipal n° 1095/2010. com alterações dadas pela
Lei Municipal n" 1281/2013.
Parágrafo único. Preenchidos os requisitos da Lei Municipal n°
1095/2010, com alterações dadas pela Lei Municipal n" 1281/2013.
fica desafetado o imóvel, c consequentemente autorizada à
escrituração/doação, em favorda empresacessionária.

Art. 7° - O E.xecutivo Municipal fica autorizado a especificar os dados
relativos aos imóveis, seus valores, memoriais e metragens, inclusive
podendocorrigir eventuais erros nos mesmos, de forma a possibilitar
.seuregistro cartorial.

Ari. 8" • Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se disposições em contrário.

PaçoMunicipal de Iporã,Estado do Paraná, aos dezenove diasdo mês
de agosio do ano de dois mil e vinte e um.

SÉRGIO LUIZ BORGES
Prefeito Municipal

Publicado por:
Rosane Silva dos Santos

Código ldentificador:lD108171'.

GOVERNO .MUNICIPAL - GABINETE DO PREFEITO
LEI N° 1720/2021

SÚMULA: AUTORIZA A CESSÃO DE USO DE
ÁREA DE TERRAS A EMPRESA MÁRCIO BISP(3
DE OLIVEIRA 03753191906. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÁ.
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI.

Art. r - Fica pela presente Lei,e com base na Lei Complementar n"
002/2009. de 22/12/2009, o Poder E.xecutivo Municipal autorizado a
ceder á empresa MÁRCIO BISPO DE OLIVEIRA 03753191906,
inscrita no C.NPJ/MF sob o n° 28.109.898/0001-50, o uso da área de
terras constituída pelo Lote n° 2A, da Quadra n° 04, objeto da
Subdivisão do Lote n" 02, da Quadra n° 04. com a área de 477,00
metros quadrados, localizada na Gleba Atlântida - Cidade Industrial,
nesta Cidade e Comarca de Iporã, Estado do Paraná, com os seguintes
limites e confrontações:
IMÓVEL: I>ote N» 2A.
QUADRA: N" 04.

SI BDI\ISÀO DO LOTE .V2, DA QUADIU 04.
GLEBA .VI LÂNUDA-CIDADE INDI SI RIAL.
SriT'AÇ.-\0: .Município e Comarca dcIporã - Estado doParaná.
ÁREA: 477,00 m'.

LIMITES E CONFRONTAÇÕES:
NORDESTE: Confronta-se com o Lote n° 2B, numa extensão de
47,5779 metros.
SUDESI E: Confronta-se com o Prolongamento da Rua Katsuo
Nakala, numa extensão de 10,00 metros.
SliDOESTE: Confronta-se com o Lote ii° 3, numa extensão dc
16,5648 metros, com o Lote n° 4, numa extensão de 20,35 metros c
com o Lote n" .5, numa extensão de 11,05 metros.
NOROESTE: Confronta-se com o Lote n® 9, numa extensão dc
10,00 metros.

§ r - A presente Lei de Cessão de Uso é feita com base no ari. 58 e
seus parágrafos da Lei Complementar n° 002/2009, de 22/12/2009.
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combinada coni a Lei Municipal n" IÜ9S/20IÜ. com alterações dadas
pela l.ei Municipal n° 1281/2013.

§ 2° - A empresa beneficiada pela presente Cessüo de Uso lerá por
obrigação o comido no artigo 11 letras "a" a "a" e seus parágrafos da
Lei Municipal n" 1095/2010, sob pena de não o fazendo, a cessão e
suas benfeitorias incorporadas retornarem ao poder da administração
municipal.

Art. 2° - Nos termos da Lei Municipal n" 1095/2010. com alterações
dada.^ pela Lei Municipal n° 1281/2013. fica obrigado á empresa as
seguintes condições especiUcas:

§ 1" - Inicio das obras e/ou reformas em até 60 (sessenta) dias. após a
publicação da lei e conclusão das obras em até 06 (seis) meses.

§ 2° - Não utilizar do imóvel como residência, moradia ou alojamento
ntesmo que de forma temporária.

§ 3° - No prazo do ii T. se necessário, construir cerca, muro,
alanibrado ou outra fornuide demarcação elevada que possa impedir a
entrada de transeuntes e animais de pequeno e gratide poric.

§ -I" - Preser\ar a át«a cedida, mantendo-a limpa e em bom estado de
conservação.

§ 5° • O imóvel também será restituido ao Patrimônio Público caso
paralise suas atividades, sem qualquer indenização á Concessionária
por benfeitoria que vier a ser realizada no imóvel.

.\ri. 3° - A concessionária deverá manter empregos diretos, de acordo
com as normas do Ministério do Trabalho, durante o prazo de
concessão, sob pena de reversão do bem ao Patrimônio Público.

.\rt. 4° - A Concessionária deverá cumprir com todas as legislações
municipais pertinentes á sua instalação, inclusive a legislação
ambiental e ao Plano Diretor do Município, sujeitando-se às
liscalizaçõesdo Poder Público Municipal.
Parágrafo único. A Concessionária obriga-se a suportar todas as
despesas decorrentes do funcionamento da indústriíu seguro c
manutenção do imóvel, reparações e adequações no prédio,
ampliações e construções que vierem a ser realizadas, tlcando essas
incorporadas ao imóvel, quando do vencimento da concessão, sem
gerar direito de indenização por parte da concedente.

.An. 5° - Por tratar-se de relevante interesse público justificada na
geraçãode empregoe renda no Município, fica dispensadaa licitação
que alude o Parágrafo 1°do Artigo 115 da LOMI - Lei Orgânica do
Município de Iporã.

Art. 6" - O imóvel, objeto desta cessão somente poderá ser transferido
pelo Municípioá cessionária ptir instrumento público, após o decurso
do prazo de até 0-1 (quatro) anos. a panir da publicação desta Lei. bem
como. verificado o cumprimento de todas as obrigações do art. 11 e
seguintes da Lei Municipal n° 1095/2010. com alterações dadas pela
Lei Municipal n" 1281/2013.
Parágrafo único. Preenchidos os requisitos da Lei Municipal n.
1095/2010, com alterações dadas pela Lei Municipal n" 1281/2013,
fica desafetado o imóvel, e consequentemente autorizada à
escrituração/doação, em favor da empresa cessionária.

Art. 7" - O E.\ecutivo Municipal fica autorizado a espccillcar os dados
relativos aos imóveis, seus valores, memoriais e metragens, inclusive
podendo corrigir eventuais erros nos mesmos, de Ibrma a possibilitar
seu registro cailorial.

.Ari. 8" - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se disposições em contrário.

Paço Municipal de Iporã. Estado do Paraná, aos dezenove dias do mês
de agosto do ano de dois mil e vinte e um.

SÉRGIO LUIZ BORGES
Preleito Municipal

Publicado por:
Rosane Silva dos Santos

Código ldentificiidor:40l'IAB4l

GOVERNO MUNICIPAL - GABINETE DO PUEFEH O

LEI N° I72I/2021

Si;iMULA: AUTORIZA A CESSÃO DE USO DE
ÁREA DE TERRAS A EMPRESA MARTA
MARTINS DA SILVA CAMARGO 04327932914, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

lACO SAÜF.R gUK A CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÃ.
liSIADO DO PARANÁ. APROVOU E EU. PREIT.ITO
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI.

Art. 1® - l-ica pela presente Lei. e com base na Lei Complementar n''
002/2009, de 22/12/2009, o Poder E.\ecutivo Municipal autorizado a
ceder à empresa MARTA MARTINS DA SILVA CAMARGO
04327932914, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 12.089.643/0001-32. o
uso da área de terras constituída pelo Loic n® 2B, da Quadra n° 04,
objeto da Subdivisão do Lote n° 2, da Quadra n° 04. com a área de
474,55 metros quadrados, localizada na Gleba Atiãntida - Cidade
Industrial, rtesta Cidade e Comarca de Iporã. Estado do Paraná, com
os seguintes limites e confrontações:
IMÓVEL: LoIc N° 2B.
QUADRA: N°04.
SUBDIVISÃO DO LOTE N® 2, DAQUADRA 04.
GLEBA ATLÂNTIDA-CIDADE INDUSTRIAL.
SITUAÇÃO; Município e Comarca dc Iporã- Estado doParaná.
ÁREA: 474,55 m'.

I.IMi l ES i: CONI-UOM ACÒES:
NORDESTE: Confronta-se com o Lote n° I, numa extensão dc
47,1898 metros.
SUDESTE: Confronta-se com o Prolongamento da Rua Kaisuo
Nakata, numa extensão dc 10,015 metros.
SUDOESTE: Confronta-se com o Lote n° 2A, numa extensão de
47,5779 metros.
NOROESTE: Confronla-sc cotn o Lote n° 9, numa extensSo dc
10,00 metros.

§ 1° - A presente Lei de Cessão de Uso é feita com base no art. 58 e
seus parágrafos da Lei Complementar n° 002/2009, de 22/12/2009.
combinada com a Lei Municipal n° 1095/2010. com alterações dadas
pela Lei Municipal n® 1281/2013.

§ 2° - A empresa beneficiada pela presente Cessão de Uso terá por
obrigação o contido no artigo 11 letras"a" a "e" e seus parágrafos da
Lei Municipal n° 1095/2010. sob pena de não o fazendo, a cessão e
suas benfeitorias incorporadas retornarem ao poderda administração
municipal.

.Vrt, 2" • Nos termos da Lei Municipal n° 1095/2010, com alterações
dadas pela Lei Municipal n° 1281/2013, llca obrigado à empresa as
seguintes condições específicas:

§ r - Inicio dasobras e/ou reformas em até 60 (sessenta) dias. após a
publicação da lei e conclusão dasobrasem até06 (seis) meses.

§ 2° - Não utilizardo imóvel como residência, moradiaou alojamento
mesmoque dc formatemporária.

§ 3° - No prazo do g 1°. sc necessário, construir cerciu muro.
alambrado ou outra forma de demarcação elevada que possa impedir a
entrada dc transeuntese animais de pequeno e grande porte.

§ 4° - Preservar a área cedida, mantendo-a limpae em bomestado de
conservação.

§ 5° - O imóvel também será restituido ao Patrimônio Público caso
paralise suas atividades, sem qualquer indenização à Concessionária
por benfeitoria que vier a ser realizadano imóvel.
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